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"De Ias entranas de América 
Dos raudales se desatan 
El Paraná, faz de perlas, 

Y el Uruguay, faz de nácar 
Los dos entre bosques corren 

O entre floridas barrancas, 
Como dos grandes espejos 

Entre marcos de esmeraldas. 

"Luego en Guazú se encuentran, 
Y reuniendo sus águas, 

Mezclando nácar y perlas, 
Se derraman en el Plata." 

Luís Dominguez 

Em 2 0 d e junho de 1870, a mais sangrenta guer ra j á t ravada na Amér ica 

do Sul chegava ao f inal, de ixando em seu rastro uma nação destruída e 

u m a raça quase exterminada. Raramente reunidas, t ropas da Argent ina, 

do Brasil e do Uruguai encerravam sua vitor iosa campanha contra a tentat iva de 

construir u m a potência ao sul do Equador levada adiante pelo sonho bel icoso de 

Solano Lopes, Presidente do Paraguai. Depois da campanha, cuja fase final levou 

ao genocídio de quase toda a população mascul ina paraguaia e foi obra pratica­

mente exclusiva das t ropas brasileiras, numa façanha que séculos de dominação 

color^ial espanhola sobre o povo guarani não puderam levar a cabo, os vencedores 

deram as costas uns aos outros e abandonaram as terras conquistadas, retornando 

ao isolamento e à mú tua desconf iança que marcou h is tor icamente sua relação. 

Pouco mais d e um sécu lo depois , os dois maiores rivais da região. Argent ina e 

Bras i l , dão c o m e ç o a u m processo de ap rox imação pol í t ica e in tegração 

econômica s e m precedentes e para o qual conv idam Paraguai e Uruguai , cr ian-
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' A abordagem da regulação refere-se a "regime internacional" para descrever essa configu­
ração dos espaços econômicos, identificada pelo grau de interdependência entre esses 
espaços e suas complementaridades e pelo sistema de normas que regula a estabilidade 
das relações entre as nações (MISTRAL, 1986). 

= Sem estabelecer contradição, mas apenas comparando com o conceito de mundo de Milton 
Santos, a economia-mundo de Braudel seria apenas um dos mundos à época, ao lado dos 
vários mundos das sociedades ameríndias, chinesa ou hindu, por exemplo (SANTOS, 1994). 

do o Mercosu l . An tes d e u m a reconci l iação histórica, a aprox imação dos pa íses 

v iz inhos do Cone Sul pode ser interpretada como um desdobramento dos novos 

impu lsos pol í t icos e econômicos desse t im d e sécu lo d a q u e d a do Muro d e 

Berl im e d a g lobal ização, que estão redesenhando o m a p a do mundo . 

U m a das caracter ís t icas des ta nossa época de mudanças é a nova f o rma 

c o m que a soc iedade tem exper imentado sua relação com o t empo e o espaço . 

David Harvey (1989) descreve essa exper iência c o m o um "ciclo de compressão 

do espaço- tempo" , f enômeno que per iod icamente se repete n a histór ia socia l e 

que pe rcebemos pela superação das barreiras d a distância g e o g r á f i c a — t o d o s 

os recantos do m u n d o parecem mais acessíveis — e pela inusi tada real idade de 

es tarmos v ivendo n u m a m e s m a sincronic idade do t empo — os acontec imentos 

em qua lquer par te do g lobo são v ivenc iados ins tantaneamente. Mil ton Santos 

(1994) desc reve esse f enômeno com o concei to de ace leração. Podemos e n ­

contrar um referencial teór ico para compreender essas mudanças apoiando-nos 

e m Arr igh i (1994), q u e desenvo lve u m a tese já enunc iada por Braude l (1979) 

sobre a relação entre o desenvolv imento econômico do capital ismo, a expansão 

terr i tor ial do mercado e a ace leração do tempo histór ico de seus sucess ivos 

cic los d e acumu lação d e capi ta l . Nessa tese, a inst i tuição do mercado va i pas­

sar por u m processo de desenvolv imento em sucess ivas etapas e rupturas des­

d e os mercados locais dos burgos medieva is , passando pe los mercados regio­

nais das províncias art iculando vár ias c idades, até que, numa ruptura profunda, 

se c r iam o s me rcados nac iona is pe la ação dos Es tados es tabe lecendo a moe ­

d a e as no rmas d a concor rênc ia . 

U m a out ra face desse processo é a const i tu ição d a economia -mundo , e m 

que um s is tema de nações se art icula em torno do pólo hegemônico do país que 

ocupa o cent ro e dir ige o processo d e acumulação de capital em escala interna­

cional.^ N o per íodo q u e Arr ighi c h a m o u d e Cic lo S is têmico d e A c u m u l a ç ã o 

Genovês — d e meados do sécu lo X IV a meados do sécu lo XVII — , o t e m p o 

t ranscor r ia ma is lentamente, o c ic lo prec isou d e quase 3 0 0 anos para se c o m ­

pletar, e o espaço da economia-mundo era relat ivamente exíguo, não indo a lém 

d a Europa Central e Ocidental , Or iente Próximo e Norte da África.^ Por cont ras-



te , no presente Cic lo S is têmico Nor te-Amer icano, não só o t empo está t rans­

cor rendo mais rápido — nem bem comple tou um século e já mos t ra sinais de 

esgo tamento — , c o m o o espaço eng loba quase l i teralmente t odo o p laneta e m 

u m só s is tema econômico d e mercado. O final de cada um desses ciclos come­

ça por u m a "crise s inal izadora" e m que os indícios de esgotamento se mani fes­

t a m e a partir d a qual d iversos mov imentos d e ruptura d a ordem acontecem, até 

que um deles es tabe leça u m a nova f iegemonia capaz de inaugurar um novo 

cic lo após a cr ise termina l do anterior. Segundo essa lógica, u m a anál ise da 

rea l idade mundia l des te f im d e sécu lo identi f icaria os mov imen tos q u e es tão 

def in indo as característ icas dominantes de um próximo período de expansão. O 

aspec to que vai interessar aqui é o da re lação entre economia e espaço. 

U m a abo rdagem complementa r — e, para os marcos des te texto, ma is 

úti l , na med ida em q u e trabalhia com um nível de abst ração e genera l ização 

m e n o r — é a da teoria da regulação (AGLIETTA, 1976; BOYER, 1986; HARVEY, 

1989; L IPIETZ, 1985), q u e caracter iza o per íodo atual c o m o d e t rans ição pa ra 

um novo modo de desenvo lv imento , sucessor daquele em que a ar t iculação 

entre regime de acumulação intensiva e modo de regulação monopol is ta const i ­

tu iu o que c h a m a r a m d e fo rd ismo. Harvey (1989) busca caracter izar u m novo 

regime, que ele descreve como de acumulação f lexível, enquanto Lipietz (1997) 

faz um m a p a das d iversas al ternat ivas d e organização do t rabalho e de estabe­

lec imento d e u m a n o v a re lação salar ial e m curso nos mais d iversos lugares do 

p laneta, o mundo do pós- ford ismo. Entre todas essas novas real idades, v a m o s 

di rec ionar a a tenção para u m a caracter ís t ica das t rans fo rmações econômicas 

o ra e m curso que es tá imediatamente relacionada com a problemát ica do espa­

ço , o aumento da in terdependênc ia entre os s is temas econômicos de base 

nacional . 

O cresc imento da in terdependência econômica no plano internacional re­

cebeu um impulso d e or igem tecno lóg ica c o m o recente salto no desenvo lv i ­

men to dos meios de t ranspor te e comun icação; um impulso econômico c o m o 

c resc imento do comérc io , dos f luxos f inancei ros e da internacional ização de 

cade ias produt ivas e um impulso polít ico c o m a desregu lamentação, a redução 

d e barrei ras e a un i formização l iberal izante das polít icas econômicas . Esses 

processos estão por trás da t ransformação d a experiência do espaço e do tempo 

e m nossos dias: o cresc imento da interdependência faz com que õ tempo, e m 

todos os lugares, adqui ra uma sincronicidade sem precedentes, rompendo os 

limites dos diversos fusos horários do planeta, e faz com que todas as economias 

nacionais se encontrem cada vez mais reunidas em um espaço que, quanto mais 

se ampl ia para abarcar todo o globo, parece mais próximo e contínuo. 

Anal isando as t ransformações do espaço geográf ico, Milton Santos (1994) 

apon ta o fenômeno d a global ização como sua causa e descreve t rês mov imen -



As razões dessa precocidade encontram-se no plano da política, seja pela necessidade de 
encerrar o sangrento ciclo das guerras européias, seja porque boa parte das nações do Veliio 
Continente tinham mercados internos relativamente exíguos para os padrões fordistas. 

tos que de f inem a pecul iar idade deste momento f i istórico no qual todo o p laneta 

passa, pe la pr imei ra vez , a f a z e r par te d e u m único mundo . O pr imeiro de les é a 

un i f icação d a técn ica , a const i tu ição de um único s is tema técn ico e cientí f ico 

v igente e m todas as soc iedades, base material d a mundia l ização da p rodução . 

O s e g u n d o é a convergênc ia dos momentos , a g lobal ização da in formação uni­

f ica t o d o s os acon tec imentos e lugares numa m e s m a s imul taneidade. E o ter­

ce i ro mov imen to é o d a unic idade do motor, o desenvo lv imento do s i s tema ban ­

cár io e a mund ia l i zação da produção fazem dâ cr iação d e mais-va l ia o ún ico 

móve l d a a t iv idade econômica em todo o mundo; em outras pa lavras, t odas as 

economias es tão submet idas ao princípio capital ista da va lor ização. 

O p rocesso d e in tegração econômica e de fo rmação d e b locos regionais 

q u e s e ace le rou recen temente é u m dos aspectos const i tu t ivos desses mov i ­

mentos e ta lvez esteja a indicar que a instituição do mercado está mais u m a vez 

no cent ro d a t rans fo rmação d a exper iênc ia do espaço, na med ida e m q u e c o n ­

f i rme a h ipótese d e os mercados nacionais, locus privi legiado d a acumulação de 

capi tal desde o adven to do capi ta l ismo industr ial , não se rem mais suf ic ientes 

para compor tar o processo d e reprodução e valor ização do capital. Se o ford ismo 

se desenvolveu para dentro do mercado interno estabelecido pelo movimento d a 

industr ia l ização, pe la urban ização e pela monetar ização d a reprodução soc ia l , 

impuls ionados pelo estágio anterior — ao qual os regulacionistas c h a m a m a c u ­

mu lação ex tens iva e Arr ighi identi f ica como ciclo inglês — , o pós- ford ismo pre­

c i sa d e m a i s espaço , tan to e m função d a esca la d o s negóc ios a l cançada pe la 

f lexibi l ização d a estrutura produt iva como em razão da aparente secundar ização 

do papel do c o n s u m o de m a s s a no circuito reprodut ivo d a acumulação d e cap i ­

ta l . A Un ião Europé ia é o exemplo mais avançado desse processo, o qua l , lá, 

recebeu um impulso precoce, tendo se iniciado a inda no período fordista, ̂  e que 

v e m se desdob rando n a comun idade do Pacíf ico Asiát ico, n a Amér i ca d o Nor te 

ou no Mercosu l . 

O objet ivo des te paper é discutir a h ipótese de o p rocesso de in tegração 

e c o n ô m i c a de Argent ina , Brasi l , Paraguai e Urugua i , e que já se a larga c o m a 

assoc iação d e Chi le e Bolív ia, ser um mov imento no sent ido dessa redef in ição 

do e s p a ç o d a s re lações econômicas . Para tanto, v a m o s , n a pr imei ra par te , 

desenvo lver os aspectos teór icos que servem de base à interpretação que pre­

t e n d e m o s fazer sobre a re lação entre desenvo lv imento econômico e terr i tór io, 

s i tuando nessa re lação o espaço d a acumulação e da regulação e def in indo o 



1 - O internacional e o nacional no fordismo 

A s c iv i l izações const i tu í ram-se a partir d a revolução agr ícola, num mov i ­

men to e m que as soc iedades abandonaram o nomad ismo e, ao es tabe lecerem 

u m a f o rma d e v ida sedentár ia n a qual a prosper idade depend ia d a disponibi l ida­

d e d e terra para cult ivo e pastoreio, desenvolveram a instituição d a propr iedade, 

c o m a qual os h o m e n s cr ia ram u m a nova re lação com o espaço : sua apropr ia­

ç ã o passou a ser fonte d e poder. A expansão do poder segu iu u m a lógica c las­

s i f i cada por Arr igh i c o m o terr i tor ia l ismo: a conqu is ta por me ios mi l i tares d e no­

v o s terri tórios e das populações que os habi tassem foi a fonte privi legiada dessa 

acumu lação de mais poder e serviu como instrumento poderoso para a concen­

t ração d a r iqueza mater ia l . O desenvo lv imento das re lações de t roca e do co­

mérc io , q u e serv i ram à acumu lação d a r iqueza, fo ram, durante mi lênios, um 

subprodu to das conqu is tas mil i tares de novas terras. Desde o f inal da Idade 

Méd ia na Europa, u m a nova lógica d e concentração de poder s u r g i u — o capita­

l i smo — , a qua l to rnou possíve l que a acumu lação de r iqueza mater ia l por si 

m e s m a se to rnasse fon te de poder polí t ico. O m e s m o Arr ighi c h a m a a tenção 

para o fato de , desde então, as duas lógicas v i rem se combinando na constante 

redef in ição d o s espaços do mundo . Marcadamen te nas épocas d a expansão 

colonia l europé ia dos séculos XVI e XVII e d a hegemonia bri tânica (do Congres ­

so d e V iena à I Guer ra Mundia l ) , a dia lét ica capi ta l ismo-terr i tor ia l ismo permi t iu 

q u e a acumu lação de mais terr i tór io, n a f o r m a do colonia l ismo e do imper ia l is-

estágio d e desenvolv imento do fordismo e seu contemporâneo lat ino-americano, 

o nac iona l -desenvo lv iment ismo, por a lguns ident i f icado c o m a subst i tu ição d e 

impor tações e que Lipietz (1985) chamou d e " ford ismo peri fér ico". N a segunda 

par te , v a m o s ret roceder um pouco no t e m p o para f ixar u m a interpretação do 

p rocesso econômico do C o n e Sul d a Amér i ca na época do ford ismo, buscando 

caracter izar seus reg imes de acumulação e modos de regulação nac ionais — 

marcando seme lhanças e d i ferenças — e interpretando o esgo tamento dessa 

e tapa histór ica. N a terce i ra parte, vamos pensar a s i tuação da região no mundo 

do pós- ford ismo, procurando analisar a mudança n a f o r m a de adesão ao regime 

internacional e as t rans fo rmações em curso no reg ime de acumu lação e no 

m o d o de regulação, c o m vistas a desenvolver melhor a hipótese de a integração 

vir a ser u m a m u d a n ç a d a re lação c o m o espaço e as cond ições e m que de fato 

isso possa acontecer . N a úl t ima parte, ap resen tamos as conc lusões possíve is 

n e s s e estág io d a pesqu isa e exp lo ramos u m pouco as possib i l idades que se 

abrem para o desenvolvimento econômico do Cone Sul e o processo de integração 

regional. 



' Esse argumento está mais desenvolvido em Faria (1997). 

mo, sus ten tasse e fosse sus tentada pela acumu lação d e r iqueza, levando à 

div isão do mundo em impérios ecor^ômicos." 

N a p a s s a g e m dos c ic los s is têmicos d e acumu lação , p o d e - s e pe rceber 

que a lóg ica capi tal ista de poder vai se to rnando predominante , na med ida em 

que os f luxos d e capi tal f inance i ro ou produt ivo se s o b r e p õ e m ao f luxo d e 

mercador ias e, pr inc ipa lmente , na med ida em que o reg ime in ternacional va i 

se assen ta r ma is na inst i tuc ional idade resul tante d e aco rdos ent re Es tados e 

m e n o s n a fo rça militar. É d e s s e p redomín io do e c o n ô m i c o q u e su rge a teo r ia 

d a es tab i l idade t i egemôn ica p ropos ta por au tores c o m o Kind leberger (1973) , 

K e o h a n e (1984) e Gi lpin (1987), em que a "o rdem internacional l iberal" ser ia 

ga ran t i da pe la l iderança d e u m a n a ç ã o sobre o s is tema, o opos to d e u m a 

o rdem imper ia l onde predominar ia a submissão pe la força. Gi lpin faz re ferên­

c ia exp l íc i ta a G ramsc i , no sent ido d e captar o conce i to de h e g e m o n i a do 

pensador i tal iano, o qual abrange tanto o aspecto d a coerção — a no rma legal 

e o uso d a v io lênc ia — c o m o , pr inc ipa lmente , o do c o n s e n s o — cu l tu ra e 

ideolog ia dominantes . Rober t C o x (1986) faz u m a crí t ica d e s s a teor ia , d izendo 

que o domín io de um Estado pode roso pode ser u m a cond ição necessár ia , 

m a s não suf ic iente, para a hegemon ia . Em u m a teor ização mais ap ro fundada 

e ab rangen te , d e m o n s t r a que ma is impor tan te é a estab i l idade do s i s tema 

in ternac iona l , a qua l , na s u a op in ião, depende d a con f iguração d e u m a cer ta 

ordem material (o s is tema produtivo e o potencial de destruição), da prevalência 

d e c e r t a s idé ias ( uma i m a g e m co le t i va d a o r d e m mund ia l e as r a z õ e s 

in tersubjet ivas que induzem compor tamen tos e ações) e de inst i tu ições que 

se j am ins t rumento d a m a n u t e n ç ã o e d a pe rpe tuação d e s s a o r d e m . A cons t i ­

tu ição d e s s e s is tema d e hegemon ia é um processo bem mais comp lexo , bas­

tan te ins táve l , e depende das re lações ent re os Es tados e das fo rças soc ia is 

que de te rm inam a ação desses Es tados . 

Desde sua perspect iva, os regulacionistas v ê m ao encontro das idéias de 

Cox quando , ao def inirem a forma institucional d a adesão ao regime internacio­

nal, d izem que o processo de sua determinação depende fundamenta lmente d a 

von tade — e d a possibi l idade de fazê- la prevalecer — das forças socia is que 

a tuam no p lano interno d e c a d a país, condic ionadas, n a med ida d e s u a capac i ­

dade d e influenciar as decisões internas, pelas forças que a tuam no p lano inter­

nacional . Nesse sentido, descar tam tanto a teo r ia das vantagens comparat ivas, 

em que os atores são as forças de mercado, quanto a v isão determin is ta de 

uma relação de dominação centro-periferia. São bastante críticos da versão mais 



dura d a teor ia d a dependênc ia , quando de fendem a idéia de au tonomia relat iva 

das nações, da existência de um espaço de regulação internacional e do papel 

a t ivo dessas nações pa ra se inser i rem n a div isão internacional d o t rabal f io . 

Benko e Lipietz (1995, p.294) co locam-se 

"(...) contre les visions estrutucturalistes des theories 

'dépendantistes'de Ia division Internationale du travail que faisaient 

dépendre les caracteres d'une région ou d'un pays de sa place dans 

un espace englobant, [au contraire] on soulignait Ia fragilité des 

'configurations internationales', et les dificultes de leur régulations, 

et surtout rautonomie des espaces englobes, icis les États 

nationaux". 

Mistral (1986) descar ta , a lém do determin ismo dependent is ta , t a m b é m a 

idéia neoc láss ica de que a coesão d a economia mundial pudesse ser resul tado 

d e u m p rocesso d e o t im ização d o uso d e recursos, pa ra o qua l a l iberdade d e 

comérc io pura e s imples ser ia um processo suf ic iente para garant i r o c resc i ­

men to e a prosper idade, c o m o propõe a teor ia main-stream da economia inter­

nac iona l e m s e u apego ao parad igma r icardiano. E apresenta u m a def in ição d e 

reg ime internacional c o m o a seguir. 

"On definira un regime international comme une configuration des 

espaces économiques et des leurs connexions fondées sur 

rexistence de complementarités fermements établies etgarantissant 

Ia progressivité de Faccumulation de capital." (M ISTRAL , 1986, 

p.172). 

Ma is ad iante , d iz que o reg ime internacional t em u m a lógica in tegradora, 

no sen t ido d e dir igir e canal izar as energ ias d e c resc imento do s is tema. 

"[II] opere ainsi comme un príncipe dominantd'articulation des espaces 

économiques vis-à-vis duquel slnscrivent les modalités d'adhésion 

de chaque economie. Au sein d'un tel regime, Ia différentiation des 

espaces est organisatrice parce qu'elle engendre des 

complementarités favourables à l'accumulation au lie de susciter des 

concurrances destructices." (ibid. p.174). 

É d a própr ia lógica desse s is tema que u m a forte tendênc ia à un i formiza­

ç ã o dos espaços se faça presente, ao m e s m o tempo e m que a caracter ís t ica d e 

comp lemen ta r i dade ent re esses di ferentes espaços este ja ca lcada e m suas 

pecu l ia r idades e especi f ic idades. Esse é um t raço t ípico dos s i s temas mui to 

comp lexos , ao lado d a capac idade d e adaptar -se a novas s i tuações a t ravés d a 



o exemplo mais próximo nas ciências da natureza é o dos organismos vivos. Ver, a respeito, 
Ruelle (1993). 

autotransformação. '^ Por essa razão, Mistral comple ta sua def in ição c o m as 

seguintes palavras: 

"Finalement, un regime international est dono un mode de transformation 

(grifo nosso) des réiations économiques à 1'échelle mondiale quipermette 

leur aproffondissement à Ia fois globalement — en développant les 

complementarrités entre nations — et localement — en limitant les 

spécificités nationales à des varietés tolerables" (MISTFIAL, 1986, p. 174). 

Segundo Lipietz (1985), tanto o regime internacional c o m o o modo de de ­

senvo lv imento d e c a d a país são "acf iados" histór icos, n a med ida e m que resul ­

tam de processos mul t ideterminados em que os resul tados podem ser t a m b é m 

múlt ip los. Ele chega a lembrar u m a br incadeira de Engels sobre as teor ias 

evolucionistas, e m que dizia que, se o determin ismo fosse u m a lei da natureza, 

ser ia preciso pedir descu lpas ao ornitorr inco. 

Aqu i c o n v é m u m a adver tênc ia : a teor ia d a regulação fo i c r iada pa ra anal i ­

sar a acumu lação de capi tal e o desenvo lv imento econômico no espaço d a 

nação, e não poder ia ser d i ferente, pois seu objeto pr imeiro de anál ise foi o 

período histórico conhec ido como Idade de Ouro, o auge do modo de desenvo l ­

v imento fordista nos países centrais e sua cr ise nos anos 70. U m a das caracte­

r íst icas do fo rd ismo j á refer ida ac ima é que a reprodução do s is tema es teve 

cen t rada nos mercados nacionais. Sendo ass im, natura lmente, o espaço d a 

fo rmação econômico-socia l nacional é a referência para as ferramentas de aná­

l ise const ruídas. 

A pr imeira dessas fer ramentas é o conceito de modo de desenvolv imento, 

ou reg ime de cresc imento, u m a determinada combinação entre um reg ime de 

acumu lação e um modo de regulação. A segunda, o reg ime de acumu lação , 

consti tui-se na conf iguração da estrutura produtiva e sua correspondente no rma 

de consumo — a art iculação entre produção, consumo e invest imento ou , e m 

t e r m o s marx is tas , os e s q u e m a s d e rep rodução — , enquan to o m o d o d e 

regulação, a terceira, é o conjunto de instituições que estabi l izam o reg ime de 

acumulação , induzindo os agentes econômicos a se compor ta rem de f o rma 

coerente c o m a reprodução do s is tema, a saber, a re lação salarial, a moeda , a 

f o rma do Estado, o padrão de concorrênc ia e a já c i tada adesão ao reg ime 

internacional. O ford ismo é caracter izado pelo regime de acumulação intensiva 

e pelo modo de regulação monopol is ta e se const i tuiu c o m o o modo de desen ­

vo lv imento das economias centra is a partir d o f im da II Guer ra Mundia l . 



Essa idéia de uma hierarquia das formas institucionais é um desenvolvimento recente da 
abordagem da regulação e foi apresentada por Miotti (1997) e CoHat e Saboia (1997). 

Sua or igem, entretanto, é mais ant iga e pode ser encontrada no século XIX 

nos Estados Unidos, quando se constituiu o padrão manufatureiro norte-americano, 

um conjunto de inovações que vão do processo produtivo ( intercambiabi l idade e 

padronização) e novos produtos (máquinas de uso doméstico) a um novo t ipo de 

empresa de múltiplas unidades verticalmente integradas, administradas por gerentes 

prof issionais e com enorme capacidade f inanceira (big business), passando por 

mudanças na relação salarial com a introdução do taylorismo e do aprofundamento 

da mecan ização (CHANDLER, 1977; BEST, 1990). Os regulacionistas c h a m a m 

esse novo padrão de regime de acumulação intensiva; sua di fusão pelo mundo 

desenvolv ido no pós-guerra tornou-o dominante em subst i tuição ao regime de 

acumulação extensiva, identificado com o padrão manufatureiro britânico. Foi esse 

o movimento mais importante do longo período de crescimento conhecido como a 

Idade de Ouro, e que contou com a também general ização do modo de regulação 

monopol is ta para lhe dar estabi l idade institucional. 

O reg ime de acumu lação intensiva t em c o m o setor líder da es t ru tura pro­

dut iva a indústr ia e le t romecân ica e como fator de cresc imento um cont íguo au ­

men to da produt iv idade do t rabalho. A reprodução d inâmica foi garant ida pelo 

fa to d e a ampl iação da capac idade de produção ter a co r respondênc ia d e u m a 

e levação d a d e m a n d a impuls ionada pelo c resc imento dos salár ios reais e pelo 

gasto público. J á o modo de regulação monopol ista teve como fo rma institucional 

dominante a relação salarial, pois foi ela a responsável pelo Welfare State e pelo 

padrão de contratual ização do mercado de trabalho que impuls ionou esse cres­

c imen to dos salár ios. A s dema is fo rmas inst i tucionais (moeda-créd i to , concor­

rênc ia monopol is ta , etc.) f o ram, em larga medida, a justando-se, c o m pecul iar i ­

dades nacionais, entre as quais a divisão do posto de dominânc ia pela f o rma do 

Estado na maior ia dos países europeus.^ 

Esta últ ima f rase faz referência a uma característ ica do ford ismo importan­

te para es ta invest igação: o fato de o processo de acumulação de capi tal nesse 

modo d e desenvo lv imento estar centrado no espaço nacional. O reg ime d e acu­

mu lação é nacional na med ida em que os esquemas de reprodução sé comp le ­

t a m dent ro das f ronte i ras d e cada país, sendo a in terdependênc ia das est ru tu­

ras produt ivas bas tante reduzida, à exceção dos pequenos países europeus , 

por razões de escala. Da m e s m a forma, a espacial ização áó^ modo d é regulação 

t a m b é m esteve baseada no terri tório nacional ; as inst i tuições que o f o rmaram 



'Uma grande crise é aquela que, para sua superação, cobra uma transformação ou do regime 
de acumulação ou do modo de regulação {CONCEIÇÃO, 1989a). 

" Vamos utilizar os nomes dados fiistoricamente a esse padrão de políticas econômicas, 
embora as ressalvas feitas por muitos autores. Recentemente, difundiu-se uma nova forma 
de tratá-las, uma outra rotulaçâo generalizante, o populismo econômico (DORNBUSCH, 
EDWARDS, 1991). Esse conceito foi proposto, é o que nos parece, em função de experiên­
cias posteriores ao período histórico do desenvolvimentismo, particularmente as políticas de 
estabilização ditas heterodoxas dos anos 80. Consideramos o conceito de populismo eco­
nômico, além de uma generalização apressada, uma tentativa de reescrever a história 
falsificando-a, na medida em que é definido como uma estratégia de fracasso, o que está 
longe de corresponder à experiência de décadas de crescimento acelerado da industrializa­
ção latino-americana até os anos 70. Da mesma forma, a redistribuição de renda foi antes 
exceção do que característica generalizável do que se rotula de populismo. 

f o r a m sendo er ig idas caso a caso, em obediênc ia ao jogo de fo rças dos g rupos 

soc ia is in ternos d e c a d a país . Nessas c i rcunstânc ias, o reg ime internacional 

const i tu i -se n u m a das fo rmas inst i tucionais acomodat i vas , c o m o u m a restr ição 

externa ao raio de ação de cada nação. Todo o arranjo fordista começou a ruir na 

pr ime i ra m e t a d e dos a n o s 70 , quando sobreve io o c o m e ç o d e u m a g rande cr i ­

se^, a t ravés d a qua l se mani festou o esgo tamento do reg ime d e acumu lação 

in tensiva. Isso será t ra tado na tercei ra parte, m a s antes é preciso ver c o m o 

a n d a v a m as economias do C o n e Sul la t ino-amer icano na época do ford ismo. 

2 - O Cone Sul na época do fordismo 

A A m é r i c a Lat ina t a m b é m foi par t ic ipante d e s s e p rocesso d e genera l iza­

ção do padrão manufatureiro norte-americano no pós-guerra, através de um sur­

to d e cresc imento e industr ial ização cuja estratégia econômica recebeu o nome, 

não r igo rosamente verdade i ro , d e subst i tu ição d e impor tações e cu ja ideolog ia 

fo i o nac iona l -desenvo lv iment ismo.5 Tra tou-se de fato, aqui t a m b é m , d e adotar 

c o m o objet ivo do desenvo lv imento econômico a cons t rução de u m a est rutura 

p rodu t i va o mais seme lhan te possíve l ao reg ime de acumu lação intensiva. A 

d i fe rença e m re lação à Europa é que a adoção d o padrão ford is ta deu -se n ã o 

sob re u m a base industr ial d a acumulação extens iva, mas sobre u m a base pro­

dut iva agropecuár ia e mineradora vol tada para a exportação. Embora houvesse, 

n a é p o c a do c resc imen to pr imár io-exportador, u m embr ião d e indústr ia do t ipo 

d a a c u m u l a ç ã o extens iva — que , al iás, esse s im pode ser mais co r re tamente 

descr i to c o m o resul tante de um processo d e subst i tu ição de impor tações — , a 

d inâmica do s is tema econômico passava ao largo de la . 



' Não mencionamos o Paraguai porque esse país, embora, ingressando no Mercosul, esteja 
buscando participar de um novo estágio de desenvolvimento e superar sua defasagem em 
relação aos vizinhos; historicamente ficou à parte das tentativas de industrialização dos 
demais, nunca tendo adotado a via de modernização desenvolvimentista e permanecido, até 
o Tratado de Assunção, uma economia aberta e de produção primária. 

A té que ponto um modo de desenvolv imento semelhante ao ford ismo exis­

tiu na Amér i ca Lat ina que se industr ial izou foi objeto de u m a v iva po lêmica ha 

segunda metade dos anos 80 , pr inc ipalmente depois que Lipietz (1985) p ropôs 

o concei to de ford ismo periférico. Como argumentaremos a seguir, no Brasi l , no 

Méx ico e na Argent ina, m a s t a m b é m em outros países menores e c o m um grau 

var iado de apro fundamento , um reg ime de acumu lação com as caracter ís t icas 

da acumu lação intensiva chegou a se constituir, assoc iado a um m o d o de 

regulação com característ icas igualmente semelhantes à regulação monopol ista, 

o que leva a supor que a lguns casos d a real idade cor respondem ao t ipo ideal d e 

fo rd ismo periférico de Lipietz. 

Entre meados dos anos 30 e f inal dos anos 70, a Amér i ca Lat ina exper i ­

m e n t o u u m surto d e c resc imen to econômico e de desenvo lv imento industr ia l 

que só encontrou paralelo na exper iênc ia posterior do Sudeste Asiát ico. Dentre 

os pa íses do C o n e Sul , foi o Brasil que teve a mais intensa exper iênc ia de 

c resc imen to desse per íodo, embo ra a Argent ina e, e m menor grau, o Urugua i 

t a m b é m tenham avançado no caminho da cons t rução industrial.^ A est ra tég ia 

de industr ial ização seguia o padrão recomendado pelo pensamento da C E P A L . 

Por u m lado, a a t ração d e invest imento direto estrangeiro e as expor tações 

t rad ic ionais de produtos pr imár ios f inanc iavam as impor tações necessár ias ao 

desenvo lv imento do pa rque industr ial , enquanto a ação do Estado a t ravés do 

gas to e das polít icas cambia l e monetár ia comp le tava as necess idades de f i ­

nanc iamento . O s invest imentos fo ram, por e tapas sucess ivas, comp le tando o 

edifício d a estrutura industrial do reg ime d e acumulação intensiva. N u m pr imeiro 

m o m e n t o — anos 30 e 4 0 — , foi dada seqüênc ia à implantação da indústr ia de 

bens de consumo não duráveis, que surgira nas brechas do regime de acumula­

ção pr imár io-exportador anterior, e d e uma primeira parte dos bens de produção 

(s iderurgia, química) . Na s e g u n d a etapa, entre o f inal da guer ra e o c o m e ç o d a 

d é c a d a de 70, foi mon tada a indústr ia de bens de consumo duráve is (au tomó­

veis , e le t rodomést icos) , o setor mais t ip icamente fordista, e, ao m e s m o tempo , 

houve mais uma ampl iação do setor d e bens de produção. A terce i ra e tapa 

ocor reu na segunda me tade dos anos 70 e teve o Brasil c o m o pro tagonis ta 

quase exclusivo, pois a economia argent ina entrara em declínio desde 1974, e o 

Urugua i não chegara a ir mui to a lém d a pr imeira etapa, e proporc ionou a cons -



o regime peronista na Argentina logrou instituir uma relação salarial corporativista que 
beneficiou grande parte da classe trabaltiadora daquele país, enquanto o Uruguai desenvol­
veu um sistema de proteção social sem paralelo no Terceiro Mundo. Mesmo assim, o padrão 
de consumo das massas populares desses países permaneceu muito inferior ao do fordismo 
central. 

t r u ç ã o d o setor d e b e n s d e p rodução . E m 1 9 8 1 , q u a n d o a econom ia bras i le i ra 

en t rou e m cr ise, a r ras tada pelo const rang imento externo que já in ter rompera o 

c r e s c i m e n t o dos v iz inhos, o reg ime de acumu lação in tens iva f ina lmente es ta­

v a c o m p l e t o no País , o caso ma is acabado d e u m a a c u m u l a ç ã o in tens iva na 

periferia. 

A característ ica central do fordismo, e daí o seu nome, u m a referência ao 

concei to de fordismo de Gramsci , é a combinação dos métodos produt ivos "ame­

r icanos" c o m o consumo de massa resultante do crescimento dos salár ios reais 

no m e s m o ri tmo da produt iv idade, o que é u m resultado da relação salarial dita 

também fordista, uma das formas institucionais do modo de regulação monopol ista 

v igente no pós-guerra, no Primeiro Mundo. Segundo as anál ises d a regulação, á 

Grande Depressão de 1929 é explicada justamente pela incompatibi l idade entre a 

acumulação intensiva e o modo de regulação concorrencial vigente até então, que 

p rovocava , pe la sua no rma salarial e fo rma do Estado, u m a insuficiência d e de ­

m a n d a efet iva. Se uma si tuação similar não se fez presente na Amér ica Lat ina, 

m e s m o n a Argent ina peronis ta ou no Uruguai do "welfare papeano",^° como, en­

tão, foi possível um regime de acumulação intensivo ser dinâmico? A resposta vai 

ser encont rada nas fon tes d e demanda que se f izeram presentes e deratr i as 

característ icas peculiares desse modo de desenvolvimento. De um lado, o próprio 

processo d e substi tuição de importações, c o m o lembram Taui le e Young (1991), 

cr ia opor tun idades d e invest imento e, portanto, u m a demanda kaleckiana. Por 

out ro lado, Cart ier-Bresson etal. (1987) ressal tam a importância d o processo de 

urban ização para a cr iação de demanda, na med ida em que o consumo das 

massas populares em seu novo estilo de v ida nas c idades toma a fo rma da mer­

cador ia . A con jugação desses dois movimentos é suficiente para expl icar o fato 

d e o cresc imento ter se sustentado durante um longo período. E o esgotamento 

desse processo, que aconteceu antes n a Argent ina e no Uruguai — l imites à 

subst i tu ição de importações pela escala, urbanização mais precoce — , mas tam­

b é m se fez presente no Brasil a partir do f inal do I I P N D e d a perda d e intensidade 

d a urbanização, fez desaparecer os fatores de crescimento de nossa acumulação 

intensiva. Essas causas ser iam suficientes para precipitar o processo d e crise, 

m e s m o se a restrição externa não t ivesse atuado da forma e no momento em que 

s e fez presente. Vo l ta remos à cr ise mais adiante. 



U m a ou t ra seme lhança e m re lação à acumu lação in tens iva dos pa íses 

cent ra is , e aqui re to rnamos a visitar o f io condutor d e nosso a rgumento , foi o 

caráter nacional do processo d e reprodução e va lor ização do capi tal . Segu indo 

o padrão ford is ta, o c resc imento e ra vo l tado para dent ro , pa ra o abas tec imento 

do m e r c a d o interno, e a polí t ica econômica t ratou d e instituir mecan i smos de 

p ro teção às empresas nac iona is e internacionais q u e para c á v ie ram, se ja do 

t ipo aduanei ro , seja pelo câmbio ou pelas mais var iadas formas de regulamenta­

ção . E s s a pro teção do mercado interno va leu tanto em re lação aos produtos 

v indos d o s países desenvo lv idos do Nor te c o m o t a m b é m foi e fet iva con t ra o s 

v iz inhos su l -amer icanos, apesar das propostas de in tegração econômica do 

con t inen te , que chegaram a ser objeto de t ra tados e ges tões d ip lomát icas, os 

qua is , ent retanto, nunca t i veram efeito prát ico a lgum. A própr ia C E P A L foi 

incent ivadora da integração lat ino-americana, pois v ia nela uma alternativa para 

supera r as l imi tações d e esca la à subst i tu ição d e impor tações, que acaba ram 

por al i jar do p rocesso de industr ia l ização um g rande número d e países corrr 

mercados internos de proporções reduzidas. O regime de acumulação intensiva 

q u e se imp lan tava , no entanto, t inha, in t r insecamente, u m a fo rça centr ípeta, 

que inexorave lmente p lasmava seu dest ino no espaço nacional . 

A estabi l idade desses regimes de acumulação intensiva foi lograda através 

d a cons t rução , em cada país, d e um modo de regulação compos to por fo rmas 

inst i tuc ionais c o m caracter ís t icas que gua rdam a lguma seme lhança c o m suas 

c o n g ê n e r e s desenvo lv idas , m a s que são resul tantes dos p rocessos soc ia is e 

h is tór icos nac ionais . A s seme lhanças c o m a regulação monopol is ta do Pr imei ­

ro M u n d o deco r rem, em pr imeiro lugar, do fato de essas fo rmas inst i tucionais 

t e rem s ido cr iadas na Amér i ca Lat ina t a m b é m e m re lação c o m u m reg ime d e 

a c u m u l a ç ã o intensiva, o que, por si , gerava um processo de selet iv idade dos 

ar ran jos q u e lhe f o s s e m ma is estabi l izadores. E m segundo lugar, a inf luência 

in ternacional dos E U A e d a Europa induziu a compor tamen tos mimét icos de 

copiar so luções que já operavam lá. 

U m t raço c o m u m pode ser encont rado e m t o d a s as regu lações lat ino-

-amer icanas : o papel preponderante do Estado na promoção e estabi l ização d a 

acumu lação . Em a lguns países, a const rução dessa nova regu lação foi ob ra 

dos reg imes polí t icos popul is tas, Perón na Argent ina ou Vargas no Brasi l , num 

p rocesso d e ruptura aber ta (Argentina) ou ve lada (Brasil) c o m as est ruturas 

o l igárquicas l igadas aos interesses pr imário-exportadores, enquanto, em outros, 

os p rópr ios ag rupamen tos polí t icos t rad ic ionais so f re ram u m a espéc ie d e 

aggiornamento e promoveram mudanças institucionais que conduziram a um novo 

m o d o d e regulação, como no Uruguai , Essas reformas institucionais fo ram t a m ­

bém urna resposta à emergência das massas urbanas que a própria industrializa­

ção mot ivou e t iveram c o m o pivô esse novo t ipo de Estado, uma versão terceiro-



" As idéias sobre os modos de regulação na América Latina a seguir são inspiradas nos 
trabalhos de Conceição (1989b), Faria (1996), Aboiteseía/ (1995) e Miotti (1997). 

-mund is ta do Estado inserido fordista, o Estado desenvolv iment ista, quase um 

demiurgo d a industrialização periférica. 

U m a vez estabelecida, essa nova forma do Estado vai instituir e subordinar as 

demais formas institucionais, através de um processo de construção histórica que se 

estendeu por todo o período do desenvolvimentismo, chegando a ser completado 

pelas ditaduras militares que derrubaram os regimes populistas e que aparentemente 

representavam um retomo das oligarquias. Vamos tentar descrever esquematicamente 

as diversas formas institucionais desse caso particular de regulação monopolista que 

estabilizou a acumulação no período desenvolvimentista, generalizando característi­

cas e buscando apontar as diferenças mais importantes.' ' 

N a hierarquia das fo rmas institucionais, o papel do Estado foi o dominante, 

mas , nos casos argent ino e uruguaio, dividiu essa dominância com a relação 

salarial, enquanto as demais formas institucionais t iveram um papel acomodante. 

Esse Estado desenvo lveu u m conjunto d e característ icas específ icas, a saber: 

primeiro, uma capacidade de realizar o planejamento econômico; segundo, efetivou 

a regulamentação setorial da atividade produtiva; terceiro, investiu diretamente na 

const i tu ição de um setor produt ivo estatal, pr incipalmente nas áreas de infra-

-estrutura, para rea l izaro que a iniciativa pr ivada não podia ou não quer ia fazer; 

quar to , foi uma espéc ie de capital f inanceiro geral da economia, a lavancando o 

processo de acumulação através de seus bancos e agências de desenvolvimento; 

e quinto, fo i instituidor e garant idor das demais fo rmas institucionais. 

A re lação salar ial teve fo rmas mais d iversas em cada caso nacional , e m ­

bo ra a tu te la estatal , r t iesmo e m grau var iado, est ivesse presente em todos os 

pa íses . Nos casos argent ino e uruguaio, essa re lação era genera l i zadamente 

monopo l is ta , c o m indexação sobre o custo de v ida, incorporação de ganhos de 

produt iv idade, e levada taxa d e assalar iamento, pouca inf luência da s i tuação do 

mercado de trabalho sobre o nível salarial e, principalmente no Uruguai , um nível 

d e cober tu ra prev idenc iár ia mui to e levado. B e m d iversa e ra a re lação salar ial 

brasi le i ra, ma is seme lhan te ao padrão concorrenc ia l , com for te inf luência do 

m e r c a d o sobre o nível dos salár ios, menor taxa d e assa lar iamento e um setor 

in formal express ivo , baixo nível de indexação e de incorporação de g a n h o s de 

produt iv idade e escassa cobertura previdenciária. 

A f o rma da concor rênc ia guardava menos especi f ic idade, c o m um grau 

e levado d e concent ração e padrões monopol is tas de f ixação de preços, a não 

ser por u m nível maior de regu lamentação e proteção do mercado interno. N a 

es t ru turação das redes de f i rmas, o lugar das empresas estatais era dec is ivo. 



tan to na regu lação setor ia l c o m o na fo rmação dos custos das cade ias produt i ­

v a s . D a m e s m a fo rma , o cont ro le de preços feito pelo Estado, tanto os p reços 

dos insumos produz idos por empresas estatais como os dos ol igopól ios regula­

men tados , serv iam para redistr ibuir o valor, tendo e m vista o objet ivo de f inan­

c iamento d a acumulação . 

A moeda , e m b o r a t ivesse o m e s m o arranjo institucional d e moeda-créd i to , 

por seu caráter acomodan te e função de servir a metas internas, es tava suje i ta 

a u m a instabi l idade desconhec ida nos países centrais, quer pe los efe i tos do 

câmbio , q u e e ra u m a var iáve l d e redistr ibuição e f inanciamento, quer pelo papel 

do f inanc iamento do gasto públ ico v ia emissão, já que quase não havia mercado 

d e capi tais d e longo prazo para absorver t í tulos de dív ida públ ica. 

Por f im, a adesão ao regime internacional caracterizou-se, de um lado, pela 

exportação d e produtos primários agropecuários e, de outro, pelo papel do investi­

mento direto estrangeiro no financiamento da acumulação. Na medida em que a 

industrialização avançou, a pauta das exportações mudou, incorporando produtos 

manufaturados, e, ao m e s m o tempo, o investimento direto foi substituído pelo 

endividamento nos anos 7 0 . 0 lugar desses países na divisão internacional do traba­

lho modificou-se bastante, pois começaram a ocupar o novo espaço da industrializa­

ção periférica, passando d a condição de fornecedores de bens primários para a de 

mercados emergentes na expansão intemácional do investimento produtivo. 

Da m e s m a fo rma que o regime de acumulação, esses modos d e regulação 

t inham sua d imensão espacial circunscri ta ao território da nação, sendo instituí­

d o s c o m o resul tado d a s contradições entre as forças sociais internas d e c a d a 

país. O reg ime internacional atuou como restrição ou condic ionante exterior, em­

bora, em função da condição de dependência e da polít ica imperialista, pr incipal­

m e n t e dos EUA, e m cer tos momentos tenha jogado um papel decisivo, c o m o 

f icou claro na cr ise da dív ida externa, no começo dos anos 80 , o u n a q u e d a d e 

A l lende no Chi le, para citar os dois exemplos mais e loqüentes. Junto c o m o 

esgotamento do reg ime de acumulação intensiva, as formas insti tucionais d e 

nosso m o d o d e regulação desenvolv iment ista entraram e m cr ise e passaram por 

t rans formação entre os anos 80 e 90, assunto que passamos a tratar a seguir . 

3 - Pós-fordismo e desenvolvimento 

A cr ise do modo d e desenvolv imento fordista nos países desenvo lv idos foi 

in terpretada pe los regulac ionistas e m duas v isões dist intas, a m b a s t endo c o m o 

ponto de part ida um fenômeno que havia sido verif icado empir icamente: a q u e d a 

d a taxa de lucro das empresas que compunham a estrutura produt iva. A s anál i ­

s e s q u e busca ram expl icar esse decl ínio d a t axa d e lucro levaram e m cons ide-



Esses ganhos de produtividade, associados ao crescimento dos salários reais, formaram a 
combinação que proporcionou a fase expansiva do ciclo de crescimento conhecido como 
Idade de Ouro. 

" São inúmeros os trabalhos com essa perspectiva, como, por exemplo, Boyer (1979) e 
Margiin e Schor (1990). 

Essa posição, também muito difundida e com um gosto que agrada ao marxismo mais tradi­
cional, foi defendida, dentre outros, por Lipietz (1982). 

Estamos nos referindo à componente consumo da demanda, pois, em razão de seu efeito 
sobre os investimentos, uma queda da taxa de lucro faz cair o crescimento, reduzindo a 
demanda efetiva pela componente do gasto capitalista. 

ração t a m b é m u m a redução dos ganhos de produt iv idade que fora ver i f icada 

d e s d e o f inal dos anos 60 , o que conduz iu à especu lação sobre qual ser ia a 

l igação e se haver ia a lgum t ipo de de terminação entre essas duas var iáveis. '^ 

U m a pr imei ra in terpretação t ratou de relacionar a queda d a taxa de lucros c o m 

o c resc imento dos salár ios reais dos t raba lhadores, rep isando o a rgumento do 

profit squeezzy,^^ u m a vez que os aumen tos de salár ios a lém d a produt iv idade 

ser iam os responsáve is pe la compressão das taxas de lucro. U m a segunda 

exp l icação re lac ionou redução dos ganhos de produt iv idade c o m cresc imento 

d a re lação capi ta l /produto, pensando que, ao não serem compensados por um 

aumento correspondente da produt iv idade, os maiores requisitos de capital para 

a p rodução ter iam conduz ido ao declínio da taxa de l u c r o . C a b e lembrar que, 

u m a vez que os salár ios reais cont inuaram crescendo entre o f inal dos anos 60 

e os anos 70, s i tuação que só foi mod i f i cadana década de 80, durante a ofensi ­

v a neol iberal , a h ipótese d e essa cr ise ter u m a componen te d e d e m a n d a c o m o 

a d e 1929 f icou descartada.^^ 

A conjuntura que se sucedeu à def lagração d a crise nos anos 70 conduziu, 

a nosso ver, a u m a maior acei tabi l idade da tese d a queda d a taxa d e lucro à Ia 

Marx. Durante os anos 80 , os salár ios reais fo ram compr imidos e m razão do 

desemprego e do p rocesso de f lexibi l ização do mercado de t rabalho, o que, no 

entanto, não acarre tou, por si só, u m a re tomada do cresc imento econômico 

como preconizava, por exemplo, o Governo Thatcher na Inglaterra. O movimento 

ma is promissor no sent ido d e abrir u m caminho de sa ída d a cr ise es teve por 

con ta das t rans fo rmações do processo produt ivo, as quais fo ram capazes de 

associar duas novas real idades tornadas possíveis pelas inovações tecnológicas 

que c o m e ç a r a m a surgir desde então: d e um lado, a re tomada de ganhos d e 

produt iv idade (redução das necessidades de trabalho por produto) e, de outro, a 

redução dos requisi tos de capital ( redução de es toques, equ ipamentos mais 

leves, menor c o n s u m o d e energia, e t c ) . É claro que, na med ida em que esses 



' Náo vamos desenvolver aqui uma caracterização de o que seria o novo modo de desenvol­
vimento pós-fordista, tanto por falta de espaço como por falta mesmo de uma maior concretude 
de o que seria esse objeto ainda de contornos tão indefinidos. Alguns bons insights podem 
ser encontrados em Harvey (1989) e Lipietz (1997). 

p rocessos não este jam amp lamen te general izados, a superação d a cr ise não 

pode até então ser c la ramente v is lumbrada, um novo regime de acumulação 

mais v i r tuoso a inda não es tá pronto para substi tuir a acumulação intensiva e 

servir de base a um novo estágio de desenvolv imento para o capi tal ismo. 

Essas t rans fo rmações do processo produt ivo, de qualquer fo rma, estão 

cr iando cond ições para a const i tu ição de um novo regime de acumulação, com 

caracter ís t icas mais f lexíveis que o i n t e n s i v o . A o m e s m o tempo, as fo rmas 

inst i tucionais estáo se t rans fo rmando t ambém, no impulso dos mov imentos 

soc ia is e polí t icos que se ace leraram nestas duas últ imas décadas. U m pr imei­

ro mov imen to nesse sent ido foi o des locamento da re lação salarial do lugar de 

fo rma dominante, lugar este que passou a ser ocupado pela moeda desde que a 

inflação, e não mais o pleno emprego e o crescimento, se tornou a meta prioritária 

da polí t ica econômica . A lém disso, a relação salarial fordista v e m sendo subst i ­

tu ída, quer por var iantes que podem ser qual i f icadas como progressistas, como 

o t ipo japonês ou o sueco , quer ret rógradas, c o m o mui tas das modal idades de 

f lexibi l ização do trabalho (CORIAT, 1993; LIPIETZ, 1997). No mesmo mov imen­

to, t a m b é m a f o rma Estado foi des locada de um papel central q u e desempe­

nhara e m a lgumas economias desenvolv idas européias, acuada pela crí t ica 

neol iberal , reduz ida de suas atr ibuições regulamentadoras e p lanejadoras e in­

capac i tada d e sustentar seus compromissos de welfare. 

Outra mudança importante no. modo de regulação é a que decorre da revi­

ravol ta que sof reu o reg ime internacional, submet ido a um processo de mudan­

ça cont inuada, de que são sinais o declínio e a posterior retomada da hegemonia 

nor te -amer icana, o f im d a Guer ra Fria, a emergênc ia de novos atores na cena 

mund ia l , c o m o o Japão , a const i tu ição dos b locos econômicos , as mudanças 

do papel dos o rgan ismos internacionais e a internacional ização dos f luxos f i ­

nancei ros. A lém disso, as mudanças na div isão internacional do t rabalho têm 

levado a modi f icações na fo rma de adesão de muitos países, os exemplos mais 

notór ios são os T igres Asiát icos d a pr imeira leva, mas essas mudanças não 

de ixa ram de afetar t a m b é m o nosso cont inente. 

A Amér i ca Lat ina a t ravessou, na década de 80, a pior cr ise econômica 

des te século. Embora possamos apontar com segurança a restr ição externa 

c o m o fator central dessa cr ise, mater ia l izada no est rangulamento d a dív ida ex­

te rna, c o m o já f i zemos referência anter iormente, as raízes da perda de fô lego 



' Contraditoriamente, é uma forma institucional que atua com um papel invertido, o de perma­
nente fonte de instabilidade, na medida em que a incerteza dos mercados financeiros 
internacionais acaba determinando o ritmo e os limites da acumulação de capital no espaço 
nacional. 

do c resc imen to econômico d e nossas economias industr ia l izadas per i fér icas 

d e v e m ser buscadas no desaparec imento dos mecan ismos que fo ram as fontes 

d e s u a d inâmica durante a expansão. J á menc ionamos o que aconteceu do lado 

d a demanda , o esgotamento das oportunidades de invest imento da subst i tu ição 

d e impor tações e a pe rda d e r i tmo do p rocesso d e urban ização. Peto lado d a 

ofer ta, u m mov imen to d e redução substancia l dos ganhos d e produt iv idade n a 

indústr ia teve pape l decis ivo na perda de fô lego da acumulação d e capital . Nes­

se aspec to , a cr ise d a indústr ia la t ino-amer icana foi par te d a m e s m a cr ise do 

fo rd ismo dos países centrais, o processo de esgotamento do reg ime d e a c u m u ­

lação intensiva (FARIA, 1996). 

N o que respei ta ao m o d o d e regulação, u m a sér ie de m u d a n ç a s nas for­

m a s inst i tuc ionais se f i zeram presentes t a m b é m e m vár ios aspec tos , c o m u m 

sent ido mui to s imi lar ao que ocorreu n o s países desenvolv idos. A ma is v isível 

de las fo i a c r ise do Estado, que se desdobrou num conjunto de re formas n a 

adminis t ração públ ica, num grande programa de desestat ização, na abol ição d a 

função de planejamento, na desregulamentação radical da at ividade econômica, 

o q u e l i tera lmente desmon tou o Estado desenvo lv iment is ta , des locando-o do 

posto d e f o r m a insti tucional dominante (FARIA, W I N C K L E R , 1994). Nesse pro­

cesso , a h ierarqu ia d a s f o rmas inst i tucionais fo i invert ida, indo a m o e d a ocupar 

o lugar centra l , n u m processo a lavancado pela cr ise inf lacionária e pelas polít i­

cas d e estabi l ização. Essa fo rma inst i tucional mudou bastante: d a de te rmina­

ção interna e p last ic idade em re lação às necess idades de f inanciar a acumu la ­

ção d e capital e a c i rcu lação do produto no per íodo anterior para u m a r ig idez 

de te rm inada pe la âncora cambia l , e m mui to similar à do padrão ouro , c o m as 

impl icações sobre a demanda efet iva decorrentes. 

A inserção internacional, por sua vez, radicalmente t ransformada, pr imeiro 

pe la cr ise do end iv idamento e depo is pelo f e n ô m e n o d a g loba l i zação, ou 

mund ia l i zação c o m o pre ferem a lguns autores, ve io t ambém ocupar u m lugar 

dominan te n a const i tu ição das novas fo rmas de regulação, empur rada pela 

cent ra l idade d a taxa de câmbio . Entretanto, n a med ida em que a ques tão d a 

d ív ida não é superada, as mudanças na f o rma d a concor rênc ia resul tantes d a 

a b e r t u r a d o s m e r c a d o s in te rnos e os f l uxos d e cap i ta l f i nance i ro q u e a 

mundia l ização proporc ionou estão permanentemente produzindo tensões sobre 

a própr ia estabi l idade macroeconômica.^ ' ' 



' Miotti (1997) vê a concorrência como uma forma dominante no caso argentino. Nossa 
discordância vai no sentido de interpretar as transformações da concorrência, sem dúvida 
muito importantes, como resultantes da mudança da inserção internacional, esta sim, como 
dissemos, dominante. 

J á referida, a fo rma da concorrência sofreu uma radical t ransformação em 

função d a b rusca redução da proteção aduanei ra às empresas estabelec idas 

e m nossos países, da desregu lamentação — e m alguns casos (Argentina) qua­

se se l vagem, em outros (Brasil) mais caute losa — e d a desestat ização. Com 

isso, o padrão hiistórico do que popularrnente se chamou no Brasil de "capital is­

m o cartorial", uma estrutura de mercado de concorrência monopol ista, mas com 

espaços segmentados e contro lados pelo Estado, que, v ia controle d e preços e 

m e c a n i s m o s f iscais e de f inanc iamento, arbi t rava a d iv isão da mais-val ia, se 

des fez , cedendo lugar a u m a fo rma mais concorrencia l , cu jos atores pr incipais 

não s ã o a empresa do mercado livre, h is tor icamente t íp ica desse padrão, mas , 

s im, as g randes empresas ol igopol istas t ransnac ionaisJ^ 

Por f im, a re lação salar ial sofreu a l terações signif icat ivas, pr inc ipalmente 

no caso argent ino, no sent ido de torná- la concorrenc ia l , desmobi l izando-se a 

tu te la do Estado, rompendo-se o poder monopol is ta dos s indicatos e a prát ica 

de contratualização dos salários, reduzindo-se a seguridade social e flexibilizando-

-se os cont ra tos d e t rabalho at ravés do cresc imento do setor informal. Essas 

t rans fo rmações conduz i ram a u m a c i rcunstância de determinação dos salár ios 

pe las cond ições do mercado de trabalho, o que é característ ico da re lação sala­

rial concorrenc ia l . 

Todo esse conjunto de t ransformações do pós-fordismo afetou a relação da 

economia c o m o espaço no sent ido que se apreende com o termo global ização; 

as re lações econômicas passaram a se estabelecer mais do que nunca na 

histór ia a lém das fronteiras nacionais, aumentando em muito a interdependência 

ent re os s is temas econômicos . Esse aumento da in terdependência percorre 

do is caminhos , o pr imeiro dos quais é uma crescente internacio i ia l ização dos 

reg imes d e acumu lação , de que são u m a ev idência o c resc imento do mercado 

mund ia l e, e m especia l , das t rocas interindustr iais e intra-industr iais, com a 

const i tu ição d e cade ias produt ivas a lém-frontei ras nacionais, as quais são um 

g rande motor dos p rocessos de integração econômica regionais. O segundo 

cam inho é o des locamento das fo rmas d a regulação (BECKER, 1997) no senti­

do d a const i tu ição não só de determinantes internacionais sobre as fo rmas 

inst i tuc ionais nacionais, mas , mais a inda, da inst i tucional ização de instâncias 

supranac iona is de regulação, cujo exemplo mais avançado são os o rgan ismos 

e as no rmas da União Européia (MUSACCHIO, 1997). 



« No que respeita ao grau de interdependência (ou, talvez, meltior dizer dependência) eco­
nômica, o processo de integração da América do Norte, formalizado no NAFTA, é mais 
avançado que o IVIercosul, mas como se trata de uma relação Norte-Sul, desenvolvimento-
-subdesenvolvimento, embora faça parte desse movimento de maior interdependência 
econômica, é um caso diferente da relação "entre iguais" do Mercosul. 

O p rocesso d e in tegração econômica regional na Amér i ca Lat ina, do qua l 

o Mercosu l é o exemp lo mais a v a n ç a d o , f a z par te desse mov imen to de 

rees t ru turação dos espaços da economia. O c resc imento ace lerado dos f luxos 

d e comérc i o en t re os quat ro pa íses do C o n e Sul , e t a m b é m ent re e les e os 

dema is parce i ros su l -amer icanos, e, pr inc ipalmente, a pr imazia que esses par­

ce i ros a s s u m e m nas re lações de uns c o m os outros são um indicador dessa 

t e n d ê n c i a , d a m e s m a f o r m a q u e a c r e s c e n t e c o n v e r g ê n c i a d a s po l í t i cas 

mac roeconômicas . Na conc lusão que segue, v a m o s tratar dessas ques tões . 

4 - Acumulação, regulação e integração 

M e s m o nos mais d is tantes r incões do p laneta, os h o m e n s não de i xam de^ 

v ivenc iar u m a aprox imação sem precedentes entre mundos , cul turas e lugares. 

A fo rça maior dessa experiência é o desenvolv imento da comunicação, a vert igi­

nosa quant idade de informação que se fez disponível nos recantos mais longín­

quos e que to rna o d i ferente conhec ido. A s pessoas t êm usado chamar essa 

exper iênc ia d e global ização. O argumento que es tamos de fendendo aqu i inter­

pre ta esse fenômeno como uma etapa do desenvolv imento do capi ta l ismo, par­

t i cu la rmente d e um aspecto desse desenvo lv imento que é a re lação d a v ida 

e c o n ô m i c a c o m o espaço d a soc iedade. Mi l ton Santos c h a m a esses espaços 

d e lugares ; Braudel , um estudioso do capi ta l ismo, fa la dos mercados (um t ipo 

espec ia l de lugar) ; a m b o s estão fazendo referência a u m a d imensão d a expe­

r iênc ia d e v i da q u e não é s ó do h o m e m , m a s d e todos os seres v ivos , a d imen ­

são do terr i tór io. S o m a d a ao tempo, essa d imensão propic ia as c i rcunstânc ias 

em que os acontec imentos da v ida se desenro lam. Vida de um indivíduo, v ida de 

u m a comun idade . D i ferente das v i das d e out ras espéc ies , á v i d a d o h o m e m , e 

m a i s a i nda d a c o m u n i d a d e humana , mui tas vezes , e agora d e novo , m u d a 

e s s a d i m e n s ã o . V i e m o s percor rendo um aspec to d e s s a m u d a n ç a q u e es tá 

e m cu rso impu ls ionado pe las fo rças d a economia , o desenvo lv imen to d o mer­

c a d o . E m c a d a e tapa d e s s e desenvo lv imen to , o espaço teve u m s ign i f i cado 

d i fe rente , u m mercado local , um mercado reg ional , o mercado nac iona l e, por 



' Na visão da teoria da regulação, tal fenômeno é compreendido como uma reconstituição do 
regime internacional (MISTRAL, 1986). 

f im , o m e r c a d o c o m u m d e um conjunto d e nações . Para le lo a isso, u m espaço 

maior, o mundo , v e m se desenvo lvendo, orquestrando a jus tapos ição dos luga­

res, s u b m e t e n d o t odos e les a u m a só lógica, a d e um só m u n d o un i f icado, 

o n d e não hà ma is oc iden te ou or iente, norte e su l , a não ser c o m o lugares 

d e s s e m e s m o mundo-

S e esse conjunto d e t ransformações pode ser representado pela idéia d e 

aceleração de Milton Santos (1994), o enfoque de um processo de transição para 

um novo estágio de desenvolv imento, como propõe a abordagem da regulação, 

confere uma signif icação econômica para essa experiência, ao mesmo tempo em 

que obr iga a pensarmos a respeito das implicações territoriais dessa transição. A 

co inc idência entre nação, espaço de acumulação e regulação está se desfazen­

do, obr igando as soc iedades, depois de séculos, a repensarem as fo rmas de sua 

soberania. A cr ise do modo de desenvolv imento fordista nos países centrais e de 

seus contemporâneos nas outras zonas do planeta, como o desenvolv iment ismo 

lat ino-americano, e a emergência de novas relações econômicas e institucionais, 

que v ê m sendo chamadas de pós-fordismo, são o impulsionador dessa nova épo­

ca que se v e m conf igurando através das transformações já citadas. Alguns traços 

dessas novas real idades podem ser já apreendidos. 

E m pr imei ro lugar, o f enômeno da mundia l ização e o c resc imento d a 

in te rdependênc ia econômica redesenham a d iv isão terr i tor ial do mundo,2° no 

sent ido do q u e af i rmou Mi l ton Santos, 

"(. . .) o e s p a ç o g loba l se r i a f o r m a d o d e r e d e s d e s i g u a i s q u e , 

e m a r a n h a d a s e m di ferentes esca las e níveis, s e sob repõem e são 

p ro longadas por outras, de caracter íst icas d i ferentes (...). Mas só os 

a tores hegemôn icos se servem de todas as redes e ut i l izam todos os 

terr i tór ios. Eis po rque os terr i tór ios nac iona is se t rans fo rmaram n u m 

espaço nacional da economia internacional" (SANTOS, 1994, p.53). 

Nesses espaços g lobal izados, o que vai determinar sua inc lusão e m u m a 

das redes que mater ia l izam a in terdependência é a fer t i l idade do terr i tór io 

( M A T T O S , 1997) , ou sua produt iv idade espacia l , c o m o c h a m a Santos , isto é, 

e m q u e med ida u m determinado lugar é capaz de oferecer cond ições para a 

loca l ização d e u m a de te rminada etapa de um dos circui tos d e va lor ização do 

capi ta l . Na m e d i d a em que a tendênc ia a uma un i fo rmização dos espaços d e 

va lo r i zação do capi ta l , que e ra t íp ica do ford ismo, desapareceu sob o impulso 

d a f lex ib i l ização, cu ja v i r tuos idade está jus tamente na comb inação de vár ias 



21 Até porque os fluxos de comércio e da produção são muito menos móveis, seu movimento 
sofre um nível de atrito ainda muito grande, Existe, no entanto, uma mundialização estrito 
senso, a do circuito do capital dinheiro, que se instaurou a partir da desregulamentação dos 
mercados financeiros no começo dos anos 80. Esse fenômeno é um dos aspectos da 
hegemonia do capital financeiro, fenômeno que, segundo Arrighi (1994), acompanha as 
fases terminais dos ciclos sistêmicos de acumulação, quando o capital não encontra mais 
oportunidades de valorização na forma produtiva ou na forma mercadoria e fica preso à 
forma dinheiro. 

Essa dialética da mundialização parece bastante clara para alguns defensores da integração 
latino-americana de orientação mais liberal, os quais defendem o que a CEPAL (REGIONA­
LISMO,.., 1994) chamou regionalismo aberto como etapa da inserção competitiva na econo­
mia globalizada. Uma discussão a respeito encontra-se em Prado (1997). 

fo rmas de organização do trabal f io e vár ias qual i f icações do t rabalho (LIPIETZ, 

1997), as cond ições são as mais var iadas: do baixo custo e e levado grau d e 

exp loração para produzir bens padron izados e de pouco valor até um alto grau 

d e qual i f icação, c o m custo e levado e alto nível de envolv imento e au tonomia no 

processo de produção. É por essa razão que um computador IBM pode ter seu 

mouse fabr icado na China, o teclado na Tai lândia, o monitor d e v ídeo na Coréia, 

a C P U no Brasil e as p lacas nos E U A e no Japão. Essas t rans fo rmações estão 

conduzindo à redefinição do regime internacional, através do rearranjo da hierar­

qu ia dos lugares do mundo . 

Em segundo lugar, a g lobal ização não ocor re c o m o um processo abrup-

to,2 ' antes sof re a med iação de processos de cresc imento d a in terdependência 

e integração entre economias v iz inhas no fenômeno d a emergênc ia dos b locos 

econômicos regionais. Nessa crescente interdependência regional, o comérc io 

e a produção se rvem-se das des igua ldades entre os terr i tór ios para relocal izar 

seus f luxos, buscando, a lém dessas van tagens locacionais, economias de es­

cala, mas não de ixam de se benef ic iar de um relativo fechamento do mercado 

interno do b loco em re lação a compet idores d e fora. Nesse processo, está e m 

curso uma crescente ex t roversão dos reg imes de acumulação de base nac io­

nal , que aponta, na med ida em que o grau de in terdependência u l t rapasse um 

certo patamar, a virtual d issolução do mercado nacional como um espaço sepa­

rado, em decor rênc ia do que o novo regime de acumulação em ges tação (a 

acumulação f lexível ou pós-fordista) instituirá uma nova relação c o m o espaço, 

u m mercado unif icado de d imensões regionais, não só para produtos, mas t am­

bém para os fa tores t rabalho e capital produt ivo. É um outro recorte pelo qual a 

redefinição do espaço está ocorrendo, mas que se art icula e, num certo sent ido, 

potencial iza a mundialização.^^ O regional ismo está mais avançado na Europa, 

onde a in terdependênc ia econômica já era g rande na época do ford ismo, m a s 

t ambém está a judando a definir o formato do novo reg ime de acumu lação dos 



Como já fizemos referência acima, entretanto, o sentido do crescimento do comércio intrabloco 
é o das trocas intra-indústria, o que indica a crescente interpenetração das estruturas 
produtivas nacionais. Em outras palavras, a tendência vai no sentido de uma integração 
efetiva. VerSrei (MERCOSUR..., 1996). 

pa íses do Pacíf ico Asiát ico. L iderados pelo Japão, que não apenas cr iou as 

inovações do processo produt ivo e a nova relação salarial que Cor iat (1993) 

c f i ama ohinismo, nnas inclusive tenn a iniciat iva na re local ização de e tapas ou 

setores inteiros da estrutura produt iva no sent ido de benef ic iar-se da fer t i l idade 

d i ferenc iada dos terr i tór ios, esses países estão constru indo o bloco econômico 

regional até agora c o m o mais alto nível de competi t iv idade e o melf ior desempe­

nho econômico no mundo . Tal p rocesso t ambém se mater ia l iza no Mercosu l , 

e m b o r a n u m grau a inda incip iente, u m a v e z que o b loco regional es tá r e c é m 

a t ravessando u m a fase d e c resc imento comerc ia l . O con teúdo do T ra tado d e 

Assunção, entretanto, prevê o desenvolv imento de um nível de interdependência 

e c o n ô m i c a q u e va i mu i to a lém d e u m a z o n a d e l ivre comércio.^* 

Em tercei ro lugar, c o m o d isse Lipietz (1985),"( . . . ) um reg ime de acumu la ­

ção não paira no ar". Para que se material ize, é preciso que o arranjo institucional 

que lhe d á estabi l idade esteja const i tuído. A integração dos espaços de a c u m u ­

lação prec isa de um "desplazamiento de los niveles de Ia regulación" (BECKER, 

1997), quer dizer, que as f o rmas inst i tucionais se t rans fo rmem, não a p e n a s no 

sent ido de u m a adequação substant iva ao pós- ford ismo (mudança d a re lação 

salar ia l , d a concorrênc ia , e t c ) , mas para consti tuir u m a nova re lação ent re 

regu lação e terr i tór io, u m novo espaço d a regu lação. Aqu i , ma is u m a v e z , a 

União Europé ia aparece c o m o o caso mais avançado, na med ida em q u e v e m 

há décadas const i tu indo inst i tu ições supranac iona is de regulação, as qua is se 

sob repõem e c o b r a m adequação às f o rmas inst i tucionais nacionais. 

N e s s e aspecto , o Mercosu l é um projeto contradi tór io. Suas metas apon ­

t a m u m a in tegração efet iva; o Tra tado de Assunção menc iona , dent re out ros 

aspec tos , a tar i fa externa c o m u m , a l ivre c i rculação de fatores, coordenação d e 

pol í t icas m a c r o e c o n ô m i c a s , c o o r d e n a ç ã o d e pos ições d ip lomát icas e m rela­

ção a te rce i ros e ha rmon i zação d e leg is lações. No entanto o T ra tado t a m b é m 

es tabe lece o pr incíp io das dec i sões por consenso e a t ravés d e fó runs d e re­

p resen tação dos Es tados -membros , s e m qua lquer seção d e dire i tos d e sobe ­

ran ia a o s o r g a n i s m o s inst i tu ídos, c o m o é o caso d a Un ião Europé ia . S e tal 

fa to é reve lador do "(...) ind iv idua l ismo que carac te r iza as re lações en t re os 

pa íses la t ino -amer icanos e (...) d a noção exc lus iv is ta d e soberan ia nac iona l 

q u e a i n d a d o m i n a a d i p l omac ia d o con t inen te" (FARIA, 1993, p.72), imp l i ca 

u m a d i f i cu ldade a ma is pa ra o des locamen to dos níve is d e regu lação que a 



A globalização, como disse Santos (1994), unificou todos os lugares no mesmo mundo 
capitalista. Por esse motivo, o sistema econômico mundial não teria como fugir a um proces­
so de entropia crescente, pois náo existe mais o "lado de fora" de onde absorver uma 
reposição da energia dissipada (as conhecidas "terceiras pessoas" de Rosa Luxemburgo). 
Se, como notou Becker (1997), o consumo de massa deixou de ter o papel central que 
ocupava na época do fordismo, não se pode esperar um desempenho global do sistema 
muito superior ao baixo crescimento em que se encontra há tantos anos. As performances 
superiores, como a dos países do Pacífico Asiático, serão sempre casos localizados, pois 
sua viabilidade está em ocupar o mercado dos outros, no velho estilo beggar tt\y neighbour. 

integração faz necessár io . Para que o processo d e integração possa resultar na 

cons t i t u i ção d e u m novo e s p a ç o d a e c o n o m i a , é p rec i so q u e , a l é m d a 

interpenetração das estruturas produt ivas regional izando o reg ime d e acumula­

ção, tent ia lugar a const rução de inst i tuições supranac ionais que mater ia l izem 

um modo de regulação regional. 

Por f im, resta u m a questão de em que med ida esse reordenamento do 

espaço e as t rans formações econômicas que estão em curso podem abrir pas­

so a um novo estágio de desenvolv imento com um ritmo de cresc imento igual ou 

super ior ao do fo rd ismo e seu con temporâneo la t ino-amer icano, o nac ional -

-desenvo lv iment ismo. N a fase atual do pós- ford ismo, a est ra tég ia d e cresc i ­

mento que t em apresentado o melhor desempenho é a que se conhece por 

export-lead, adotada pelo Japão desde os anos 70, pela Coréia e demais países 

da região. Essa v ia é defendida pelos adeptos da v isão neol iberal e tem c o m o 

var iável-chave a competi t iv idade. Nesse sentido, a lém da reestruturação produ­

t iva, f lex ib i l i zação do t raba lho e dema is med idas que r eduzem cus tos , a 

regional ização econômica é v ista como fonte de economias de esca la e esco­

po, u m t rampo l im p a r a o mercado g lobal . Em lugar d e d iscut i rmos essa teor ia , 

que t em o p rob lema d e repetir o paradoxo mercant i l ista numa época em que os 

mercados externos l i teralmente deixaram de existir c o m a mundial ização, que­

remos voltar às causas da crise lat ino-americana, para s i tuarmos melhor o nexo 

entre regional ização e crescimento. 

Hav íamos ident i f icado o esgotamento do desenvo lv iment ismo at ravés de 

dois p rocessos . O pr imeiro do lado da oferta, o vir tual desaparec imento dos 

ganhos d e produt iv idade desde o final dos anos 70, que conduz iu à q u e d a das 

taxas d e lucro e à queda do invest imento. Desde o começo d a década d e 90, 

es tá e m curso u m a re tomada dos ganhos de produt iv idade nas economias d a 

região, s e m que haja, entretanto, um aumento da taxa de invest imento, isto é, 

não se t ra ta de u m resul tado d a incorporação de inovações tecnológ icas, mas , 

s im, de mudanças na fo rma de gestão da força de trabalho, at ravés da adoção 

de pr incípios organizacionais pós-fordistas com grande economia de mão-de-



' Os investimentos de porta-fólio são ou mero reflexo da financeirização da riqueza nessa 
fase de declínio do ciclo sistêmico norte-americano, como ctiamou Anighi, ou resultantes de 
processos de privatização, que não geram riqueza, mas apenas transferem propriedade. O 
que é propriamente investimento é a criação de capacidade, a qual pode ser decorrência da 
privatização, por exemplo, na medida em que os novos donos decidam ampliar a oferta do 
serviço, por enquanto ainda uma exceção da área de telecomunicações. 

-obra. S e essas inovações não fo rem seguidas da incorporação de progresso 

técn ico no sent ido tiard (do equ ipamento) , é pouco prováve l que representem 

u m a fon te d e v i r tuos idade do s is tema a longo prazo, pois, u m a vez adotadas , 

de ixam d e fazer efeito para f rente. 

O segundo processo foi a redução do f iorizonte d e acumulação representa­

do pela subst i tu ição de importações e pela urbanização, pois ambos consti tuí­

ram uma fonte de demanda autônoma, que criava mercado para a produção indus­

trial m e s m o c o m u m padrão d e consumo d a maior ia d a população bastante baixo 

comparat ivamente a outras economias industrializadas. A possibil idade de algum 

t ipo de export lead growtli corresponder à demanda efet iva necessár ia para sus­

tentar o cresc imento requereria que as exportações dessem u m salto significativo 

para cor responderem a uma fatia maior do PIB e recuperarem o espaço perdido 

no comérc io mundia l pela Amér ica Latina nas últ imas décadas, deslocando ou ­

t ras economias . Mais factível ser ia repetir a exper iência da Europa e das pr imei­

ras economias industrializadas da Ásia e desenvolver o mercado interno d a região 

at ravés de um processo de redistr ibuição de renda, ampl iando o consumo de 

massa para toda a massa (TAUILE, Y O U N G , 1991). É mais factível, é claro, do 

ponto de vista econômico, pois pol i t icamente a redistr ibuição d e renda t e m s ido 

um gargalo intransponível por nossas sociedades, com a única exceção de Cuba. 

Na perspectiva de uma estratégia de desenvolvimento que priorize os merca­

dos locais, é possível pensar o processo de integração do Cone Sul que não se ja 

na fo rma d e uma mera subord inação à "ordem imposta" da global ização, c o m o 

chamou Milton Santos (1994), mas a possibi l idade de construir um novo estágio 

de desenvolv imento que tenha possibi l idade de ser socialmente inclusive, usando 

as armas do neoprotecionismo implícitas na consti tuição de um mercado c o m u m 

para recusar a f lexibi l ização do trabalho, a redução do papel do Estado e outras 

fo rmas d e ampl iação d e desigualdades, no sentido de promover o crescimento do 

mercado regional e, através dele, abson/er investimentos em novas tecnologias. 

A opção pelo mercado regional parece ser a direção que naturalmente v e m 

sendo segu ida pe los desdobramentos da integração no C o n e Sul e pode ser 

perceb ida e m a lguns dados da real idade destes anos 90 . Pr imeiro, o ingresso 

d e invest imento direto que não de porta-fólio2^ tem sido real izado por f i l iais d e 

e m p r e s a s t ransnac iona is , no tadamen te no setor au tomot i vo e de t e l e c o m u -



nicações, com vistas a aumentar a produção para o mercado interno. Em segun­

do lugar, se está havendo um crescimento das exportações na região, esse cresci­

mento não fez aumentar signif icativamente sua participação no mercado mundial , 

porque crescem mais rapidamente as exportações para dentro da região, o que 

representa um indício de uma mudança estrutural no que diz respeito à história de 

dependênc ia comercial em relação aos países centrais. A não ser para o Brasil — 

si tuação que tende a mudar brevemente — , o parceiro comercial mais importante 

dos demais países está já dentro do bloco. U m terceiro aspecto, v inculado ao 

pr imeiro, é a compos ição d a pauta de comérc io dentro do bloco. Enquanto nas 

re lações c o m EUA, Europa e Ás ia predominam as exportações de bens básicos, 

para o Mercosul p redominam os produtos industrial izados e d e maior valor agre­

gado, b e m c o m o c o m um maior e crescente coeficiente de comérc io intra- indus-

trial e maior custo salarial (MERCOSUR. . . , 1996). 

T o d a essa realidade alvissareira, no entanto, não elide as sérias dif iculdades 

que estão pela frente para a inauguração de um novo estágio d e desenvolvimento. 

E elas são de dois t ipos. Em primeiro lugar, e a mais curto prazo^ a vulnerabil idade 

externa do b loco como um todo é alta e crescente, na medida e m que o peso da 

dív ida externa permanece ameaçador e se s o m a ao desequi l íbr io em conta cor­

rente provocado pelas polít icas de estabi l ização inspiradas pelo chamado "Con­

senso de Washington" (abertura comercial abrupta, rigidez cambial e endividamento 

crescente) . Esse desequi l íbr io v e m sendo f inanciado pelo f luxo de capitais do 

"capi ta l ismo-cassino" (KURTZ, 1997), m a s os riscos de u m a reversão são cada 

vez maiores como em toda fo rma de especulação. O colapso externo do começo 

dos anos 80 já custou à Amér ica Latina u m a década de estagnação e queda da 

renda per capita. A repetição de algo semelhante a esta altura ser ia um desastre. 

Em segundo lugar, o estrangulamento dos mercados internos da região per­

manece , apesar do surto de crescimento dos anos 90, o qual foi resul tado das 

polít icas de estabi l ização pelo lado d a demanda, em razão tanto de u m efeito 

renda real em decorrência da queda da inflação como do aumento do endividamento 

das famílias. O desaparecimento desses efeitos somado à redução e à precarização 

do emprego que a reestruturação produtiva vem causando repõe na ordem do dia 

a necess idade d e uma mudança estrutural que desfaça esse est rangulamento. 

Nesse ponto, novamente, o exemplo asiático é lembrado através do invest imento 

em educação c o m o caminho para "aumentar a dotação do fator t rabalho" e, 

neoc lass icamente, sua remuneração. Só que a história não é apenas essa, pois, 

antes disso, aquelas sociedades romperam as estruturas agrárias causadoras de 

desigualdades e redistribuíram a renda e a propr iedade. 

Resta saber se o novo espaço que está construindo a integração econômica 

do C o n e Sul , u m lugar intermediár io ent re o espaço global izante do m u n d o e o 

terr i tór io das nações , vai reaf irmar a exc lusão e a des igua ldade, que são u m a 
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Abstract 

The process of economic integration between Brazil, Argentina, 
Uruguay and Paraguay — and so far with Chile and Bolívia —, the 
MERCOSUR, Is viewed as part of a movement that is changing the relation 
of economy and space. In this sense, f Irst of ali, some theoretical questions 
about economic development and the territory are pointed out, describing 
this relationship atthe levei of accumulation and regulation and picturing 
the fordist mode of development and its Latin-American contemporary, 
the national development—commonly identif ied with import substitution. 
Secondiy, a historical overview of Latin America's South Cone development 
at the fordist age tries to characterize the regimes of accumulation and 
modes of regulation prevailing in a national base at each country. Thirdiy, 
the post-fordist era is considered with the changes in the international 
regime, the accumulation process and the regulation structures and their 
effects on the economic integration. At least, the hypothesis of the emerging 
continental block, the MERCOSUR, be a new milestone in economic 
development for the region is deait with as a possible new kind of spatiality 
for capital accumulation. 
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